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Trâmite n.°:  Órgão colegial:  

CM/2025/4  Câmara Municipal  

DADOS DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO  

Tipo de convocatória  Ordinária 

Data  19 de Fevereiro de 2025  

Duração  Das 9:30 às 12:25 horas  

Lugar  Salão Nobre  

Presidida por  João Manuel Casaca Português  

Secretário  José Francisco Ribeiro Roque  

PRESENÇAS NA SESSÃO  

N.º de identificação Nome completo Presente 

215539508 Filipe Domingos Candeias Chora SIM 

226876365 Hugo Miguel das Dores Soudo SIM 

241191980 Jorge Manuel Rolim Caixeiro SIM 

204474183 João Manuel Casaca Português SIM 

236715216 Luis Filipe Caixeiro Franco NÃO 

214948340 Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano SIM 

205698484 Vitor Manuel Parreira Fialho SIM 

Justificações de não comparência: 
1. Luis Filipe Caixeiro Franco: 
«Não se verificou a necessidade da presença» 

Uma vez verificada, pelo Secretário, a válida constituição do órgão, o Presidente abre a 
sessão e procede à deliberação sobre os assuntos incluídos na Ordem do Dia. 

 

Aos 19 de Fevereiro de 2025, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Cuba, sob a 
presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Manuel Casaca Português, realizou-se 
a octogésima oitava reunião Ordinária deste Órgão Executivo, com a participação dos 
Senhores Vereadores Filipe Domingos Candeias Chora, Jorge Manuel Rolim Caixeiro, 
Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das Dores Soudo. 

Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento, 
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de C
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prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a 
deliberação. 

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque, trabalhador 
designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial. 

A reunião teve início às 9:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem 
tomado os seus lugares e se verificar existir quórum. 

A) Período antes da ordem do dia 

Neste período procede-se à abertura das propostas referentes ao concurso para cessão da 
exploração do Bar do Jardim dos Combatentes, em Cuba, cujo prazo para receção havia 
terminado no passado dia 17 de fevereiro de 2025. 

 

Foram rececionadas duas propostas identificadas com os números 1 e 2, de acordo com a 
ordem de entrada nos serviços. 

Proposta n.º 1 – com o reg.º de entrada n.º 766, em nome de Francisco José Isaías Cardoso 

Proposta n.º 2 – com reg.º de entrada n.º 834, em nome de Helena Teixeira. 

A proposta n.º 1 tem o valor de € 251,00 

A proposta n.º 2 tem o valor de € 275,00 

A Câmara, por unanimidade, deliberou remeter a documentação para o júri do Concurso do 
procedimento para análise, admissão e graduação das propostas, legitimando o mesmo a 
efetuar o direito de audiência prévia dos interessados. 

Os Vereadores do PS questionaram o Executivo sobre a informação que circula 
relativamente ao aumento do valor da fatura de água no corrente mês. 

O Vice-Presidente informou que se trata de um acerto informático por parte da AIRC, 
empresa que nos dá acessória em termos informáticos e que tem a ver com a alteração da 
modalidade de faturação que era mensal e passou a ser ao dia. 

B) Balancete de tesouraria 

Processo 933/2025. Resumos de tesouraria 

Favorável Tipo de votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Total de disponibilidades em 18-02-2025: € 486 286,73 

Resolução: 

A Câmara tomou conhecimento. 

C) Ordem do dia 

Processo 596/2025. Helena Teixeira. Pedido de licença especial de ruído. Dia 
07/02/2025. Ratificação. 
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Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Solicita a Sr.ª HELENA ISABEL VICENTE DA SILVA TEIXEIRA, a emissão de uma licença 
especial de ruído para evento de música ao vivo na pastelaria Lucas, das 21 horas do dia 7 
de fevereiro, até às 4,00 horas do dia 8/02. Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 
de 17/01 na redacção do DL 278/2007 de 01/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de 
ruído é requerida pelo interessado com a antecedência mínima de 15 dias úteis 
relativamente á data de início da atividade, deliberou a Câmara de 16/08/12, o seguinte que 
passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser solicitada com pelo menos 15 dias de 
antecedência, sob pena de ser indeferido liminarmente o pedido que seja apresentado para 
além desse prazo. Mais, atendendo ao facto dessa pretensão ter que ser articulada com o 
direito ao descanso dos moradores dos prédios confinantes, conforme determinado na lei e 
reforçado na última inspeção da IGAL ao Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos 
mesmos destinatários que em regra serão deferidas situações que sejam devidamente 
fundamentadas e apenas até às 02horas, sendo que, em casos residuais, por altura de 
eventos de reconhecido interesse municipal possibilitado o alargamento desse horário. 
Deverá também reforçar-se junto dos mesmos o facto de que a realização de espetáculo 
musical em estabelecimento que não esteja licenciado para esse fim precisará sempre de 
licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana e feriados, bem como depois das 20horas de 
qualquer dia útil.” De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o 
exercício de atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e 
devidamente justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo 
município. Pode a Câmara emitir a licença especial de ruído para a data pretendida 
limitando o horário até às 2,00 horas, conforme definido em Regulamento. 

 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, de acordo com o disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 
75/2013, de 12/09, designadamente: “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por 
motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o 
presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos 
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 
 deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara que autorizou a emissão da 
licença especial de ruído para a data pretendida até às 2,00 horas, conforme definido em 
Regulamento. 

Processo 822/2025. Helena Teixeira. Pedido de licença especial de ruído. Dia 
14/02/2025 - Ratificação 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Solicita a Sra. Helena Teixeira, a emissão de uma licença especial de ruído para a 
realização de uma Festa do Dia dos Namorados, para o dia 14 de Fevereiro, no horário 
compreendido entre as 20h do dia 14/02 e as 02,00h do dia 15/02/2025, na Pastelaria Lucas 
em Cuba. 

Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 de 17/01 na redação do DL 278/2007 de 
01/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a C
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antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente á data de início da atividade, deliberou 
a Câmara de 16/08/12, o seguinte que passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser 
solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência, sob pena de ser indeferido 
liminarmente o pedido que seja apresentado para além desse prazo. Mais, atendendo ao 
facto dessa pretensão ter que ser articulada com o direito ao descanso dos moradores dos 
prédios confinantes, conforme determinado na lei e reforçado na última inspeção da IGAL ao 
Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos mesmos destinatários que em regra serão 
deferidas situações que sejam devidamente fundamentadas e apenas até às 02horas, 
sendo que, em casos residuais, por altura de eventos de reconhecido interesse municipal 
possibilitado o alargamento desse horário. Deverá também reforçar-se junto dos mesmos o 
facto de que a realização de espetáculo musical em estabelecimento que não esteja 
licenciado para esse fim precisará sempre de licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana 
e feriados, bem como depois das 20horas de qualquer dia útil.” 

De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o exercício de 
atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente 
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo município. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, de acordo com o disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 
75/2013, de 12/09, designadamente: “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por 
motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o 
presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos 
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 
 deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara que autorizou a emissão da 
licença especial de ruído para a data pretendida até às 2,00 horas, conforme definido em 
Regulamento. 

 

Processo 918/2025. Helena Teixeira - Pedido de licença especial de ruido para. Dia 
21.02.2025 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Solicita a Sr.ª HELENA ISABEL VICENTE DA SILVA TEIXEIRA, a emissão de uma licença 
especial de ruído para a realização de um programa de Karaoke, na Pastelaria Lucas, dia 21 
de fevereiro, das 21h até às 2,00 horas do dia 22/02. 

Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 de 17/01 na redação do DL 278/2007 de 
01/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a 
antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente á data de início da atividade, deliberou 
a Câmara de 16/08/12, o seguinte que passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser 
solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência, sob pena de ser indeferido 
liminarmente o pedido que seja apresentado para além desse prazo. Mais, atendendo ao 
facto dessa pretensão ter que ser articulada com o direito ao descanso dos moradores dos 
prédios confinantes, conforme determinado na lei e reforçado na última inspeção da IGAL ao 
Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos mesmos destinatários que em regra serão 
deferidas situações que sejam devidamente fundamentadas e apenas até às 02horas, 
sendo que, em casos residuais, por altura de eventos de reconhecido interesse municipal 
possibilitado o alargamento desse horário. Deverá também reforçar-se junto dos mesmos o 
facto de que a realização de espetáculo musical em estabelecimento que não esteja 
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licenciado para esse fim precisará sempre de licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana 
e feriados, bem como depois das 20horas de qualquer dia útil.” 
De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o exercício de 
atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente 
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo município. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou atender a pretensão da requerente, concedendo a 
licença até às 2,00 horas 

Processo 851/2025. Ana Vilhena. Pedido de licença especial de Ruído. Dia 03/03/2025. 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Solicita a Sra. Ana Cristina Vilhena Rebelo, a emissão de uma licença especial de ruído 
para a realização de uma Festa de Carnaval, no dia 03 de Fevereiro, no horário 
compreendido entre as 20h do dia 03 e as 06,00h do dia 04/02, no Café/Restaurante 
“Cubense”. 

Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 de 17/01 na redação do DL 278/2007 de 
01/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a 
antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente á data de início da atividade, deliberou 
a Câmara de 16/08/12, o seguinte que passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser 
solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência, sob pena de ser indeferido 
liminarmente o pedido que seja apresentado para além desse prazo. Mais, atendendo ao 
facto dessa pretensão ter que ser articulada com o direito ao descanso dos moradores dos 
prédios confinantes, conforme determinado na lei e reforçado na última inspeção da IGAL ao 
Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos mesmos destinatários que em regra serão 
deferidas situações que sejam devidamente fundamentadas e apenas até às 02horas, 
sendo que, em casos residuais, por altura de eventos de reconhecido interesse municipal 
possibilitado o alargamento desse horário. Deverá também reforçar-se junto dos mesmos o 
facto de que a realização de espetáculo musical em estabelecimento que não esteja 
licenciado para esse fim precisará sempre de licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana 
e feriados, bem como depois das 20horas de qualquer dia útil.” 

De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o exercício de 
atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente 
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo município. 

De acordo com a deliberação de 05/02 onde diz expressamente: “Mais deliberou a Câmara, 
neste período, isentar do pagamento de taxas inerentes à emissão de licença de ruído todas 
as associações e empresários da área, na expectativa que dessa forma possa contribuir 
para a solidez económica dos mesmos, mantendo em vigor uma medida já implementada há 
alguns anos a esta parte.”, não haverá lugar a pagamento de taxas. 

Resolução: 

A Câmara registou o pedido da requerente que se enquadra na deliberação já tomada sobre 
o assunto. 

Processo 842/2025. Informação económico-financeira reportada a 31.12.2024 
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Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Enquadramento Legal: De acordo com o estipulado na alínea c) do nº2 do artigo 25º da Lei 
75/2013 de 12 setembro. 

Relativamente ao assunto em epígrafe os Serviços da Contabilidade informam, que no 
período em análise, mês de dezembro de 2024, a situação financeira do município se retrata 
da seguinte forma: 

·         No que diz respeito à divida por cobrar verifica-se uma diminuição de 3.559,65 euros 
em relação ao saldo inicial. Foram efetuados esforços para recuperação da divida por cobrar 
de períodos anteriores, tendo sido arrecadado o montante de 45.472,48 euros, no período 
de julho a dezembro, no entanto manifestamente insuficiente para o saldo final; 

·         A execução da receita foi inferior a 85%, sendo o terceiro ano consecutivo abaixo do 
estipulado na lei; 

·         À data existem pagamentos em atrasos, não tendo sido cumprido o estipulado no 
artigo 59º. da Lei de Orçamento de Estado de 2024; 

·         No que respeita ao controlo da regra do equilíbrio, o município encontra-se numa 
situação de equilíbrio orçamental. No entanto não foi atingido o estipulado no nº3 do artigo 
40º da Lei das Finanças Locais; 

·         No que diz respeito à dívida total, verifica se um decréscimo de (-11,833%). Ressalva-
se que a aferição da divida total é provisória, podendo vir a ser influenciada pelos 
apuramentos de acréscimos e diferimentos em sede da prestação de contas; 

·         Relativamente ao serviço da divida, não se regista nenhum incumprimento dos 
montantes em dívida, de acordo com o Mapa CRC (Central de Responsabilidades de 
Crédito) do Banco de Portugal. 

Resolução: 

Os Vereadores do PS questionaram quais as consequências da execução da receita ser 
inferior a 85% pelo 3.º ano consecutivo. 

O Sr. Presidente respondeu que não há norma expressa que determine uma sanção 
especifica. Será isso sim recebido um alerta provindo da DGAL tanto para a Câmara como 
para a Assembleia Municipal. 

O Sr. Presidente destacou ainda o equilíbrio orçamental verificado em 2024, bem como um 
decréscimo da divida da autarquia em cerca de 12%. 

A Câmara tomou conhecimento da informação técnica. 

Processo 763/2025. Alteração n.º 2 ao Orçamento e GOP's de 2025. 

Favorável Tipo de votação: Por maioria 

A favor: 3, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 0 

Factos e fundamentos legais: 

A modificação ao orçamento e às GOP´S, enquadra-se no enumerado no Dec.- Lei nº 
192/2015, “As alterações orçamentais constituem um instrumento de gestão orçamental que 
permite a adequação do orçamento à execução orçamental ocorrendo a despesas C
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inadiáveis, não previsíveis ou insuficientemente dotadas, ou receitas imprevistas. As 
alterações orçamentais podem ser modificativas ou permutativas, assumindo a forma de 
inscrição ou reforço, anulação ou diminuição ou crédito especial”. 

Na alteração n.º2 ao orçamento da despesa, a modificação ocorreu para fazer face a 
reforços relacionados com : matérias primas e subsidiárias, aquisição de artigos de higiene 
e limpeza, alimentação- géneros para confecionar, vestuário e artigos pessoais, material de 
escritório, outro material-peças, prémios, condecorações e ofertas, mercadoria para venda 
água), locação de outros bens, comunicações, deslocações e estadas, assistência técnica, 
outros trabalhos especializados e aquisição de bens e serviços diversos. Também foi 
reforçada a rúbrica da despesa afeta ao pagamento de juros do novo empréstimo 
(arruamentos e caminhos municipais), de acordo com o plano de pagamentos, bem como a 
rúbrica das quotas da ANMP. 

A nível das despesas com o pessoal, foram efetuados alguns ajustamentos, quase na sua 
totalidade relacionados com a componente de despesas com pessoal do projeto CLDS-5G. 
A nível da receita a modificação ocorreu em virtude da contratação do empréstimo de M/L 
prazo para fazer face a investimentos relacionados com arruamentos e caminhos 
municipais. Também foi modificada a previsão relativa ao projeto CLDS-5 em virtude da 
aprovação ocorrida. 

O Plano Plurianual de Investimentos sofreu modificações (reforços) nos seguintes projetos: 

01 111 2002/6- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a aquisição de 
uma prensa para a oficina de canalização; 

02 232 2024/14, ações 1,2 e 3- O reforço ocorreu face a compromissos futuros relacionados 
com o projeto CLDS-5G, em virtude da sua aprovação; 

02 244 2002/32- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a aquisição 
de equipamento para o serviço de águas- controlo operacional na rede pública; 

02 246 2002/35- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a aquisição 
de campa de homenagem em granito, alusiva ao poeta popular “Manuel António de Castro”; 

02 252 2002/53 ação 2- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a 
aquisição de equipamento administrativo para o ginásio municipal; 

03 331 2002/60, ação 2- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a 
empreitada de reabilitação de arruamentos e caminhos municipais, bem como a um 
procedimento de ajuste direto para calcetamento de diversos arruamentos; 

03 331 2002/61 ação 3-O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a 
empreitada de reabilitação de arruamentos e caminhos municipais; 

04 430 2025/7, ação2-O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a 
empreitada de remodelação dos estaleiros municipais. 

As Atividades Mais Relevantes sofreram modificações(reforços) nos seguintes projetos: 

01 111 2014/5010 - O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação 
relacionados com o lançamento do procedimento de serviços de manutenção das 
aplicações da AIRC; 

01 121 2002/5010- O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação 
relacionados com o Protocolo celebrado com a AHBV de Cuba para o ano de 2025; 

02 211 2022/5003, ação1, subações 10 e 14- O reforço ocorreu para fazer face a novos 
compromissos relacionados com o projeto; 

02 232 2014/5014 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a candidaturas ao IEFP; 

02 232 2024/5009, ações 1,2,3,4,5 e 6- O reforço ocorreu face a compromissos futuros C
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relacionados com o projeto, em virtude da sua aprovação; 

02 246 2002/5030- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com o 
procedimento de aquisição de serviços de desratização; 

02 251 2002/5031, ação 4 e 5- O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação 
relacionados com o corso carnavalesco; 

02 251 2016/5002 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a novos compromissos 
relacionados com o projeto (programação cultural); 

03 342 2002/5052 ação 7- O reforço ocorreu face a despesas relacionadas com o 
alojamento da BTL; 

04 410 2002/5055- O reforço ocorreu para fazer face a despesa referente a amortizações 
extraordinárias de empréstimos de M/l Prazo, resultantes de adendas aos contratos à linha 
BEI. 

Resolução: 

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos Vereadores do PS, de acordo com o disposto 
no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 75/2013, de 12/09, designadamente: “Em circunstâncias 
excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser possível reunir 
extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 
competência desta, ficando os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada 
após a sua prática, sob pena de anulabilidade”,  deliberou ratificar o despacho do Sr. 
Presidente da Câmara que aprovou a alteração n.º 2 ao Orçamento e GOP´S de 2025. 

Processo 538/2025. Arredondamento de preços. Biblioteca e Casa Museu Fialho de 
Almeida 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Por deliberação da Câmara Municipal na sua reunião ordinária de 22 de janeiro do corrente, 
foram atualizados os valores das taxas, tarifas e preços municipais, de acordo com a taxa 
de variação média anual do índice de Preços no Consumidor, publicada pelo INE. No âmbito 
desta atualização e, no que se refere ao valor a liquidar, prevê o Regulamento Municipal de 
Taxas e Preços, no nº 2 do seu Artº 6º, que este valor, quando expresso em cêntimos, 
deverá ser arredondado, por excesso ou por defeito, para o cêntimo mais próximo. No 
entanto, a operacionalização desta premissa cria fortes constrangimentos aos serviços, 
nomeadamente, nos valores a liquidar na Biblioteca Municipal e na Casa Museu Literário 
Fialho de Almeida, situação que é provocada pela escassa disponibilidade de moedas de 1 
ou 2 cêntimos, com vista a efetuar os trocos de forma correta. 

Face ao exposto, com vista a facilitar o trabalho dos serviços, evitando tempos de espera 
desnecessários para os utilizadores e situações constrangedoras, propõe-se que o 
arredondamento seja feito de acordo com a seguinte premissa: proceder-se ao 
arredondamento, por excesso ou por defeito, para a última casa decimal mais próxima de 5 
ou 0, de tal forma que, por exemplo, se do resultado da aplicação da taxa de inflação 
resultar um valor entre 0,18 e 0,22 possamos considerar 0,20 e se resultar um valor entre 
0,23 e 0,27 possamos considerar 0,25. 

Tendo como base esta proposta, apresentam-se os preços atualmente em vigor, bem como 
as sugestões de arredondamento correspondente: 
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BIBLIOTECA MUNICIPAL DE CUBA 

PRODUTOS (IVA incluído a 23%) Preço 
atual 

Proposta de 
arredondamento 

Cuba, Cante e Tabernas 23,35 23,35 

LIVROS (IVA incluído a 6%) Preço 
atual 

Proposta de 
arredondamento 

As Deixas – de Manuel de Castro – CMC/1987 9,01 9,00 

O Concelho de Cuba: subsídios para o inventário artístico 
– Emília Salvado Borges, 1999 

22,43 22,45 

Poetas da nossa terra: antologia de poetas do concelho de 
Cuba – CMC,1997 

9,11 9,10 

A pintura nos séculos XVI a XVIII no concelho de Cuba – 
CMC, 1992 – de Salazar Franco, J. Caetano e Vítor 
Serrão 

18,89 18,90 

Crises da mortalidade no Alentejo interior Cuba (1586-
1799) CMC de Emília Salvado Borges 

9,11 9,10 

A luz da cal: itinerários Alentejo Urbano Tavares 
Rodrigues, António Homem Cardoso, 1996 

18,74 18,75 

Homens fazenda e poder no Alentejo de setecentos: o 
caso de Cuba – de Emília Salvado Borges 

34,61 34,60 

Aromas e sabores de Cuba – Câmara Municipal de Cuba 
e Associação Terras Dentro, 2007 

13,21 13,20 

Coletânea de contos – Fialho de Almeida 11,01 11,00 

OUTROS BENS (IVA incluído a 23%) Preço 
atual 

Proposta de 
arredondamento 

Placas (retangulares) 11,26 11,25 

Medalhas (redondas) 10,19 10,20 

Blocos de notas 1,74 1,75 
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Magnéticos Igreja 3,58 3,60 

T-shirt I Love Cuba 8,76 8,75 

Lápis de carvão 1,18 1,20 

Esferográfica de suporte 3,58 3,60 

Porta chaves 2,36 2,35 

Isqueiros 1,74 1,75 

Leques 4,15 4,15 

Magnéticos 2,97 2,95 

Fitas de Cuba 0,92 0,90 

GARRAFAS DE VINHO (IVA Intermédio) Preço 
atual 

Proposta de 
arredondamento 

Vinho País das Uvas 3,48 3,50 

Vinho Cuba Terra com Alma 5,84 5,85 

Vinho Vinhas Centenárias 17,51 17,50 

Vinho Licoroso 11,67 11,65 

 
CASA MUSEU LITERÁRIO FIALHO DE ALMEIDA 

 
Preço 
atual 

Proposta de 
arredondamento 

Entradas normais 2,30 2,30 

Entrada do 7 aos 18 anos 1,13 1,15 

Estudantes 1,13 1,15 

Entradas +65 1,13 1,15 
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Entradas Grupos de 10 ou mais 
pessoas 

1,13 1,15 

Visita guiada 2,92 2,90 

Acréscimo de visita guiada 0,61 0,60 

T-shirt 8,09 8,10 

Cadernos 3,48 3,50 

Esferográficas 1,74 1,75 

Chávenas 3,99 4,00 

Lápis 1,13 1,15 

Sacos 3,48 3,50 

Tapete de rato 20,68 20,70 

Nesta conformidade, deve V. Ex.ª, Sr. Presidente, no âmbito da competência própria em 
matéria de estabelecimento da ordem do dia das reuniões, consignada na alínea o) do n.º 1 
do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, remeter o 
presente assunto para que o Órgão Executivo sobre ele delibere o seguinte: 

a)       Aprovar que sejam feitos arredondamentos face aos valores resultantes da 
atualização de taxas e preços aprovada em deliberação da Câmara Municipal na sua 
reunião ordinária de 22 de janeiro do corrente, nomeadamente, no que se refere aos valores 
a liquidar na Biblioteca Municipal e Casa Museu Literário Fialho de Almeida; 

b)    Aprovar que este arredondamento ocorra de acordo com a seguinte premissa: 
proceder-se ao arredondamento, por excesso ou por defeito, para a última casa decimal 
mais próxima de 5 ou 0. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou: 

a)       Aprovar que sejam feitos arredondamentos face aos valores resultantes da 
atualização de taxas e preços aprovada em deliberação da Câmara Municipal na sua 
reunião ordinária de 22 de janeiro do corrente, nomeadamente, no que se refere aos valores 
a liquidar na Biblioteca Municipal e Casa Museu Literário Fialho de Almeida; 

b)    Aprovar que este arredondamento ocorra de acordo com a seguinte premissa: 
proceder-se ao arredondamento, por excesso ou por defeito, para a última casa decimal 
mais próxima de 5 ou 0. 
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Processo 875/2025. Aprovação do Projeto Rota Sénior. 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara Informação n.º 01/2025, d o serviço de Ação Social e Saúde, da 
Técnica Superior Dulce Vasco, datada de 14/02/2025, onde são descritos os seguintes 
factos e fundamentos legais: 

Na sociedade em que vivemos, os idosos têm uma importância cada vez maior na estrutura 
populacional. Para além do aumento da esperança média de vida, é fundamental que os 
idosos estejam integrados socialmente e que sejam asseguradas oportunidade para uma 
cada vez mais maior qualidade de vida. 

O envelhecimento ativo traduz-se na otimização de oportunidades de inclusão, participação 
social, mas também na preservação de competências físicas, pessoais e sociais. Ter ao seu 
alcance a possibilidade de participar em atividades que contribuam para um envelhecimento 
ativo é, não só um direito dos seniores, também um dever das entidades com 
responsabilidade nesta matéria. 

Reconhecendo a importância dos idosos no concelho e a necessidade de oferecer 
atividades culturais interessantes, que se traduzam na melhoria das condições de vida desta 
população cria-se o “Projeto Rota sénior”. 

Este Projeto enquadra-se no âmbito das competências que são cometidas à Câmara 
Municipal, ao abrigo do art.º 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na 
sua redação atual. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar as normas de Funcionamento do “ Projeto 
Rota Sénior”, conforme informação técnica em anexo. 

Processo 873/2025. Normas de Funcionamento do Projeto CulturOn 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara Informação n.º 4/2025, da SE, da Técnica Superior Cristina 
Candeias, datada de 14/02/2025, onde são descritos os seguintes factos e fundamentos 
legais: 

- Proposta de normas de funcionamento que estabelecem o processo do funcionamento e 
regras gerais que devem ser observadas na realização do Projeto “CulturOn”, ao abrigo do 
art. 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual; 

Num mundo cada vez mais caraterizado pela diversidade e multiculturalidade, é essencial 
que os(as) jovens tenham contacto com diferentes culturas para o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional; 

A compreensão da diferença e a promoção da tolerância, aliadas ao conhecimento histórico, 
cultural e social contribuem para uma visão mais ampla do mundo, estimulando o poder 
criativo e o enriquecimento individual; 

A Câmara Municipal de Cuba, reconhecendo o valor desta diversidade, procura, através do C
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Projeto “CulturOn”, promover a riqueza “cultural e o seu impacto” na formação dos(as) 
jovens do concelho, valorizando a troca de experiências e o diálogo intercultural. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar as normas de Funcionamento do Projeto 
“CulturOn”, ao abrigo do art.º 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, 
na sua redação atual. 

 

Processo 871/2025. Ação social escolar. Refeições - Pré-Escolar. Candidatura Atípica 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara Informação n.º 3/2025, da Técnica Superior Cristina Candeias, 
datada de 14/02/2025, onde são descritos os seguintes factos e fundamentos legais: 

- Ação Social Escolar - Atribuição de auxílios económicos a estudantes, de acordo com o n.º 
4 do artigo 3º, do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a Educação 
Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico - Ano letivo 2024/2025 

- Educação pré-escolar e 1.º ciclo - Apoio para as refeições escolares 

• Alteração de escalão na sequência de reavaliação dos rendimentos do agregado 
familiar 

- Candidaturas atípicas 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, no âmbito das competências que lhe são cometidas pela 
alínea hh) do n.º 1, do art. 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual 
e pelo Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a Educação Pré-escolar e 
do Ensino Básico conforme disposto no n.º 4, do artigo 3º, em matéria de Ação Social 
Escolar, no que respeita a alimentação, a estudantes, para ano letivo 2024/2025, deliberou 
considerar a candidatura apesar de extemporânea. 

 

Processo 877/2025. Arrendamento Social - Andreia Ciriaco - Atualização do Valor da 
Renda Apoiada 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara a informação 06/UEASSD/2025 da responsabilidade da Técnica 
Superior Célia Chamorro Escrevente, Chefe da Unidade de Educação, Ação Social, Saúde e 
Desporto, em regime de substituição, cujo conteúdo foi dado a conhecer aos presentes. 

Por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 30 de outubro, foram 
atribuídas, em regime de arrendamento apoiado para habitação, 4 imóveis aos candidatos 
melhor posicionados no procedimento para atribuição de imóveis, no regime anteriormente 
citado. No mesmo momento, foram também aprovados os cálculos das rendas para cada 
imóvel. C
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Verificando-se alteração da composição e dos rendimentos de um dos agregados familiares, 
bem como a publicação da Portaria n.º 39/2025/1 de 14 de fevereiro que procedeu à 
atualização do valor de referência do rendimento social de inserção (RSI) para o ano de 
2025, correspondendo a € 242,23 e da Portaria n.º 6-B/2025/1, de 6 de janeiro que procedeu 
à atualização anual do valor do indexante dos apoios sociais (IAS), para o ano de 2025, 
fixando-o em € 522,50, e considerando que a lei 81/2014 de 19 de dezembro, na sua 
redação atual determina no seu Artigo 23.º, n.º 1 que há lugar à revisão da renda a pedido 
do arrendatário nas situações de: 

a)     Alteração na composição ou nos rendimentos do agregado familiar (…) 

Procede-se à atualização do cálculo do valor da renda para um dos agregados familiares, de 
acordo com os cálculos apresentados na informação técnica em anexo. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a revisão da renda em regime de 
arrendamento apoiado para habitação para o agregado familiar de Andreia Cabeças Ciríaco, 
arrendatária de um imóvel, propriedade do Município, arrendado no regime citado, devido a 
alteração da composição e dos rendimentos do agregado, de acordo com o previsto no n.º 1 
do art.º 23.º da lei 81/2014 de 19 de dezembro, na sua redação atual. 

Processo 264/2025. Mário Grilo. Vistoria de edifício. Rua Manuel Bernardo Barahona. 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Tendo em conta o incumprimento por parte da notificada em executar a obra com vista a 
cumprir o ponto 3 do Auto de Vistoria, foi nesta data levantado Auto de Noticia para 
aplicação de coima como sanção acessória, devendo a notificada proceder às obras de 
retificação em prazo mais curto ao inicialmente estipulado no auto de vistoria pelo que 
proponho a execução de obras de retificação mencionadas no Auto atrás referido no prazo 
de 15 dias após nova notificação 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou notificar o Sr. Mário Grilo do estado atual do 
processo, mais concretamente do levantamento do auto de noticia e da notificação no 
âmbito das medidas de tutela da legalidade urbanística. 

 

Processo 868/2025. Plano Sinalética. Interrupção Parcial_EN258.1 - Operação de 
Loteamento Manzaca e Moreira 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara a informação n. º 07/2025, do Serviço de Proteção Civil, da autoria 
do Técnico Superior José Borracha, cuja temática é a seguinte: 

1.º - Operação de Construção do Loteamento da Horta do Bicho; 

1.1.º - Plano de Sinalização apresentado pelo Empreiteiro com vista à realização trabalhos 
necessários das infraestruturas subterrâneas; C
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1.1. 1.º - Aprovação do presente Plano por parte da Câmara Municipal. 

Na sequência da solicitação de pedido de parecer (vide doc. 1), foi efetuada uma análise 
cuidada do Plano de Sinalização (vide doc. 2) remetido pelo empreiteiro Canudo Lança, 
LDA, responsável pelos trabalhos referentes às infraestruturas do Loteamento da Horta do 
Bicho cujo o promotor é a Empresa Manzaca & Moreira e que compreende a execução de 
trabalhos na Estrada Nacional 258-1 dentro do perímetro urbano da Vila de Cuba no que 
toca às infraestruturas relacionados com a rede de abastecimento de água, drenagem de 
águas residuais, energia e telecomunicações.\ 

Os trabalhos a realizar com a finalidade de passagem das infraestruturas indicadas no 
parágrafo anterior caracterizam-se da seguinte forma: 

· Corte do pavimento existente à largura da faixa de rodagem; 

· Execução de três cortes longitudinais. No corte mais a noroeste ocorrerá a travessia de 
negativos para infraestruturas elétricas, negativos para infraestruturas de telecomunicações 
e a conduta para abastecimento de água. No corte central ocorrerá a travessia do coletor de 
drenagem de águas residuais. No corte mais a sudeste ocorrerá a travessia de negativos 
para infraestruturas de telecomunicações; 

· Tapamento das valas com material proveniente da vala e complementado com camada de 
tout-venant da mesma espessura da existente; 

·  Posteriormente será executado o pavimento betuminoso. 

Considerando as condicionantes definidas, a construção do atravessamento realizar-se-á 
em 2 fases, na primeira fase far-se-á a construção ocupando apenas metade da via, 
mantendo-se o trânsito alternado através da faixa de rodagem disponível. Após o aterro da 
primeira secção do atravessamento e abertura dessa faixa ao trânsito, proceder-se-á à 
abertura da vala na segunda secção do atravessamento. 

A normal circulação automóvel na via ficará sem limitações após o final de cada dia de 
trabalho, sendo condicionado novamente no início do dia seguinte de trabalho. Durante este 
período será mantida a sinalética de aviso. 

De notar que a previsão de condicionamento do tráfego rodoviário decorrerá, segundo a 
proposta do Empreiteiro durante 10 dias úteis, apontando para o início dos trabalhos na data 
de 24/02/2025, segunda-feira sendo que, em caso de existir a necessidade de prorrogação 
do prazo o mesmo será comunicado atempadamente afim de ser validado em tempo 
oportuno. 

Mais informo que, mediante o normal desenvolvimento dos trabalhos inerentes às 
infraestruturas, sempre que se justifique alterações a nível da circulação rodoviária e, por se 
tratar de uma artéria principal no acesso à vila de Cuba, a mesma será objeto de avaliação e 
ajustes ao plano apresentado para o efeito pelo Empreiteiro. 

Analisada a informação remetida pelo Requerente, proponho a sua validação em virtude de 
contemplar as informações pertinentes relativas aos trabalhos a realizar e à sinalética 
indicativa para o local em questão propondo, desta forma, a sua aprovação. 

Registamos que, perante a Lei n. º 75/2013, de 12 de setembro referente ao Regime 
Jurídico das Autarquias Locais na alínea ee do n. º 1 do art. º 33 no que concerne às 
competências da Câmara Municipal refere que criar, construir e gerir instalações, 
equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de 
bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob 
administração municipal; 

Atento o facto de que a Câmara reunirá de forma ordinária no próximo dia 19 de fevereiro, e 
a programação e respetiva calendarização dos trabalhos terá que ser dada a conhecer ao 
empreiteiro representante do promotor com a antecedência mínima necessária e, tendo C
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como data para o início da realização dos trabalhos a 24 de fevereiro somos a propor que, 
em caso de concordância, o Sr. Presidente submeta este assunto para análise e aprovação 
em sede da próxima reunião de câmara. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou: 

1.º - Ao abrigo da competência que é atribuída à Câmara Municipal pela alínea ee do n. º 1 
do art. º 33 no que concerne às competências da Câmara Municipal refere que “criar, 
construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de 
energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou 
colocados, por lei, sob administração municipal;” aprovar o presente Plano de Sinalização 
apresentado pelo empreiteiro, com inicio em 10 de março de 2025 e não em 24/02, como 
inicialmente proposto. 

2.º - Registar que a ocupação da via pública a título transitório para efeitos de execução das 
obras de urbanização da operação de loteamento deve obedecer aos condicionalismos 
determinados pela Câmara Municipal, a impor em função da proposta apresentada pelo 
requerente; 

3.º - Registar que a proposta apresentada no que concerne às questões de sinalética que 
acompanham a presente informação, estão em conformidade com as exigências 
consignadas no Dec. Regulamentar n.º 22-A/1998, de 1 de outubro; 

4.º - Determinar aos serviços competentes para da presente deliberação notificar o 
requerente. 

Processo 285/2025. Liberação Parcial Garantia Bancária - Empreiteiro H. Teixeira & 
Companhia, Lda. 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Serve a presente para informar que foi realizado o relatório de libertação de garantia 
referente ao primeiro ano de garantia da obra. Após a devida verificação e cumprimento das 
condições estabelecidas, confirma-se que a garantia em questão deve ser libertada. Solicita-
se, assim, a adoção das providências necessárias para a efetivação deste processo. 

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/721 de 14 de Fevereiro de 2025. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou libertar a garantia, nos termos e com os fundamentos 
nas informações do Eng.º Carlos Daroeira. 

 

Processo 566/2025. Manzaca & Moreira. Operação de Loteamento com obras de 
Urbanização - Emissão de Certidão 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Vem o requerente solicitar a emissão de certidão, para efeitos de negócios jurídicos, ao C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: A
G

PP
D

2P
66

D
G

JF
FC

D
2D

5N
XM

4S
K 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

16
 / 

22



 

 

abrigo do disposto no artigo 49.º do RJUE, na redacção actual do Decreto-Lei n.º 10/2024 
de 8 de Janeiro e tendo por base a operação de Loteamento com obras de urbanização, em 
fase final de execução. 

Para o efeito dispõe o n.º 2 do artigo 49.º do RJUE o seguinte: 

“Não podem ser realizados actos de primeira transmissão de imóveis construídos nos lotes 
ou de fracções autónomas desses imóveis sem que seja exibida, perante a entidade que 
celebre a escritura pública ou autentique o documento particular, certidão emitida pela 
câmara municipal, comprovativa da recepção provisória das obras de urbanização ou 
certidão, emitida pela câmara municipal, comprovativa de que a caução a que se refere o 
artigo54.º é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização”. 

Atendendo a que as obras de urbanização ainda não foram provisoriamente recebidas, 
poderá a certidão requerida, comprovar que a caução destinada a garantir a boa e regular 
execução das obras de urbanização é suficiente para esse fim. 

À consideração superior da CM. 

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/614 de 10 de Fevereiro de 2025. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou emitir a certidão, nos termos da informação do Arqto. 
Helder Caseiro. 

 

Processo 2762/2024. Sandra David. Emissão de Certidão de Localização para Prédio 
Habitacional Fora de Aglomerado Urbano 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Atendendo à inexistência de norma legal para que a câmara atribua topónimo em solo 
rústico, proponho que a câmara emita certidão de localização valida para efeitos postais, 
nos seguintes termos: Monte de Vargo de Baixo 7940-250 CUBA. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou: 

1- Emitir a certidão com a seguinte localização: Monte do Vargo de Baixo, EN 387, Km 
18,458, 7940-250 

2- Existindo dúvidas sobre a legalidade do edificado, deverão os serviços clarificar a 
situação e apresentar relatório à Câmara Municipal. 

 

Processo 913/2025. EOP - Concurso Público 01/2025 - Reabilitação de Caminhos 
Municipais - Ratificação de Despachos de resposta a pedidos de esclarecimento de 
interessados 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 
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Foi presente à Câmara a Informação n.º 10/2025 do Jurista, Chefe da Divisão de Ambiente, 
Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Dr. Vitor Fialho, onde foi contextualizada a 
seguinte temática: 

1. – EOP - Concurso Público n.º 01/2025 – Empreitada de Reabilitação de Caminhos 
Públicos Municipais e Arruamentos Conexos; 
1.1- Apresentação de Pedidos de Esclarecimentos e Listas de Erros e Omissões; 
1.1.1 – Ratificação dos Despachos do Presidente da Câmara que deram resposta aos 
interessados; 

Regista-se que, foi proposto ao Sr. Presidente da Câmara, que fazendo uso das 
competências que lhe são cometidas pelo n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, que o legitima em circunstâncias excecionais, e no caso de, 
por motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, a 
praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos a ratificação na 
primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade, devidamente 
articuladas com as competências que são consignadas ao dono de obra pelas alíneas a) e 
b) do n.º 5 do art.º 50.º do Código dos Contratos Públicos, após auscultar os técnicos 
habilitados para o efeito, efetuar as respostas às explanações apresentadas sobre o 
concurso Público n.º 01/2025 – Empreitada de Reabilitação de Caminhos Municipais e 
Arruamentos Conexos, por parte dos interessado Mota-Engil, JJ.Rodrigues e Canudo Lança. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou: 

a) – Ratificar o despacho do Presidente, datado de 12 de fevereiro de 2025, que deu 
resposta ao pedido de esclarecimentos do Interessado JJ. Rodrigues, apresentado no 
âmbito do Concurso Público n.º 01/2025 sobre Empreitadas de Obras Públicas, proferido ao 
abrigo do disposto no n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual; 

b) – Ratificar o despacho do Presidente, datado de 13 de fevereiro de 2025, que deu 
resposta ao pedido de esclarecimentos do Interessado Mota Engil, apresentado no âmbito 
do Concurso Público n.º 01/2025 sobre Empreitadas de Obras Públicas, proferido ao abrigo 
do disposto no n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual ; 

c) – Ratificar o despacho do Vice-presidente, datado de 17 de fevereiro de 2025, que deu 
resposta ao pedido de esclarecimentos do Interessado Canudo Lança, apresentado no 
âmbito do Concurso Público n.º 01/2025 sobre Empreitadas de Obras Públicas, proferido ao 
abrigo do disposto no n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, devidamente articulado com o n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, na sua redação atual. 

 

Processo 914/2025. Permuta de Prédios entre o Municipio de Cuba e o Sr. Eduardo 
Candeias - Atualização da deliberação tomada em 06.01.2020 

Favorável Tipo de votação: Por maioria 

A favor: 3, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 0 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presenta à Câmara a Informação n.º 11/2025, do Jurista, Chefe da Divisão de Ambiente, 
Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Dr. Vitor Fialho, onde é contextualizada a C
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seguinte temática: 

1- Proposta de permuta de prédios, sem mais valias para qualquer das partes, entre o 
Município de Cuba e o Sr. Eduardo Candeias; 

1.1 – Deliberação tomada na RC 06 de janeiro de 2021; 

1.2 - Impossibilidade de inscrição na Conservatória do Registo Predial da permuta por 
ausência de resposta ao pedido efetuado a entidades externas; 

1.3 – A entrada em vigor do Novo Regime Jurídico do Cadastro Predial, aprovado pelo Dec. 
Lei n.º 72/2023, de 23 de agosto; 

1.3.1 A criação da figura do TCP – Técnico de Cadastro Predial; 

1.4 Proposta para atualização da deliberação tomada na RC de 06 de janeiro de 2021, a 
vigorar a partir de 20 de fevereiro de 2025. 

 

Resolução: 

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos Vereadores do PS, pelo facto de se tratar de 
assunto iniciado antes do inicio do exercício de funções autárquicas, deliberou: 

1.º - Registar que foi deliberado em 06 de fevereiro de 2021, a permuta de um prédio rústico 
- art.º 37J, freguesia e concelho de Cuba, propriedade da Câmara, por um prédio urbano – 
art.º 2052, sito na Estrada da Circunvalação n.º 85, em Cuba, propriedade do Sr. Eduardo 
Candeias, e com o contrato outorgado através de documento particular houve a tradição da 
coisa para ambos os permutantes; 

2. – Constatar que a inexistência de Notário Privativo Municipal, em resultado da revogação 
do art.º 58.º do Dec. Lei n.º 247/87, de 17 de junho, obrigou a autarquia a ter que recorrer a 
serviço externo para proceder ao registo na Conservatória Predial do negócio jurídico em 
causa, situação que não conseguimos solucionar, não obstante o tempo já decorrido; 

3.º - No quarto trimestre de 2024, o Município de Cuba optou por tentar solucionar o 
imbróglio recorrendo às possibilidades consignadas no Novo Regime Jurídico do Cadastro 
Predial, aprovado pelo Dec. Lei n.º 72/2023, de 23 de agosto, e elaborar uma prestação de 
serviços com um técnico de cadastro predial visando encontrar um modo de formalizar e 
oficializar a transição do direito de posse para o direito de propriedade de cada um dos 
permutantes; 

4.º - Tornar público que com o apoio do TCP, foi possível extinguir o prédio rústico inscrito 
sob o art.º 37, Secção J, da freguesia e concelho de Cuba, com uma área total de 
24.250m2, dando o mesmo origem a dois novos prédios, a saber: 

4.1.º - O prédio inscrito sob o novo art.º 130, Secção J, com uma área de 7.428m2, que 
estando afeto ao domínio privado da autarquia está em estudo a possibilidade do mesmo 
dar origem a 4 lotes empresariais, assunto a ponderar em momento oportuno pelo 
executivo; 

4.2.º - O prédio inscrito sob o novo art.º 131, Secção J, com uma área de 15.975m2, que 
está na posse do Sr. Eduardo Candeias desde 2021, e para ele importa transmitir também o 
direito de propriedade afeto ao domínio privado da autarquia está em estudo a possibilidade; 

5.º - Registar, para memória futura, que a diferença entre a área do agora extinto art.º 37J e 
os novos art.ºs 130J e 131J, ocorre porquanto deles foi retirada a área afeta ao domínio 
público municipal correspondente ao troço da Circular Externa de Cuba que através do túnel 

6.º - Declarar que à data atual inexiste a necessidade do contrato de permuta ter inserto a 
doação de uma área a doar à autarquia, podendo a permuta, atribuindo nós ao prédio 
rústico – art.º 130J, voluntária e deliberadamente o valor de mercado de 7.500€, que foi C
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previamente aceite por parte do outro permutante, titular do direito de propriedade do prédio 
urbano inscrito sob o artigo matricial 2052, sito na Estrada da Circunvalação, n.º 45, em 
Cuba, cuja imóvel está na posse do Município de Cuba desde 2021, tendo a autarquia 
cedido esse direito de posse a um terceiro, após nele executar as benfeitorias que estão 
detalhadas em documentos da autarquia; 

7.º - Ressalvar o direito de posse exercido por ambos os permutantes entre 2021 e 2025, 
bem como as mais valias que daí posam ter advindo para cada uma das partes; 

8.º - Tomar nova deliberação expressa sobre o assunto, em que formaliza a permuta do 
prédio rústico – art.º 130J, propriedade do Município de Cuba, pelo prédio urbano inscrito 
sob o artigo matricial 2052, sito na Estrada da Circunvalação, n.º 45, em Cuba, propriedade 
do Sr. Eduardo Candeias 

9.º - Atribuir ao prédio rústico – art.º 130J, o valor de mercado de 7.500€, valor esse que foi 
previamente aceite por parte do outro permutante; 

10.º - Determinar que caberá à solicitadora Dr.ª Ana Almanso, elaborar novo contrato de 
permuta e respetiva inscrição na Conservatória do Registo Predial, diligências a expensas 
do Município de Cuba. 

Processo 932/2025. Projeto AE - Acessibilidades e Energia para Tod@s - Participação 
do Municipio de Cuba - Candidatura ao Alentejo 2030 por parte da CIMBAL 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara a Informação n.º 13/2025, do Jurista - Chefe da Divisão de AODS, 
Dr. Vitor Fialho, onde é abordada a seguinte temática: 

1 – Projeto AE – Acessibilidades e Energia para Tod@s; 
1.1.º - Apresentação de candidatura por parte da CIMBAL; 
1.2.º - Manifestação de intenção do Município de Cuba integrar o projeto; 
1.3.º - Ratificação por parte da Câmara Municipal do ato jurídico praticado pelo seu 
Presidente. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, no uso das competências próprias, consignadas na alínea aaa) 
do art.º 33.º da Lei n.º 75/2023, de 12 de setembro, na sua redação atual, deliberou ratificar 
o ato jurídico praticado pelo seu presidente, em conformidade com o n.º 3 do art.º 35.º do 
mesmo diploma, ao outorgar a carta de conforto, visando a participação do Município de 
Cuba no projeto AE – Acessibilidade e Energia para Tod@s, cuja candidatura ao Alentejo 
2030 foi apresentada pela CIMBAL – Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo. 

Processo 929/2025. Proposta à AM para autorização dos Encargos Plurianuais com o 
Empréstimo de Longo Prazo visando fazer face aos Encargos da Empreitada de 
Reabilitação de Caminhos Municipais. 

Favorável Tipo de votação: Por maioria 

A favor: 3, Contra: 2, Abstenções: 0, Ausentes: 0 

Factos e fundamentos legais: 
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Foi presente à Câmara a Informação n.º 12/2025, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de 
AODS, datada de 17 de fevereiro de 2025, onde é abordada a seguinte temática: 

1 - Assunção expressa dos compromissos plurianuais com o empréstimo de médio/longo 
prazo no valor de 1.750.000€ para fazer face aos Encargos com a Empreitada de 
Reabilitação de Caminhos Municipais e arruamentos conexos no concelho de Cuba, 
porquanto a despesa intrínseca é superior aos 30.000€ anuais, inserta na autorização 
genérica concedida pela AM à CM para o ano de 2025; 

1.1.º - Proposta de envio do assunto para deliberação por parte do órgão deliberativo. 

Resolução: 

A Câmara, por maioria, com os votos contra dos Vereadores do PS, deliberou: 

1.º - Propor à Assembleia Municipal, que o órgão deliberativo, atentas as competências que 
lhe são cometidas pela alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro, na 
sua redação atual, a aprovação da assunção expressa dos compromissos plurianuais com o 
empréstimo de médio/longo prazo no valor de 1.750.000€, para fazer face aos custos com a 
Empreitada de Reabilitação de Caminhos Municipais e arruamentos conexos no concelho 
de Cuba, porquanto a despesa intrínseca é superior aos 30.000€ anuais, inserta na 
autorização genérica concedida pela AM à CM para o ano de 2025; 

2.º - Determinar aos serviços competentes que a certidão que vier a resultar da deliberação 
da Assembleia Municipal seja apensa ao processo a submeter na plataforma “eContas”. 

Processo 934/2025. Herdade do Gizo - empreendimento Turistico - Ponto da situação 
do procedimento a 17 de fevereiro de 2025 

Favorável Tipo de votação: Por maioria 

A favor: 2, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 1 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara a Informação n.º 14/2025 do Jurista, Chefe da Divisão de AODS, Dr. 
Vitor Fialho, que aborda a seguinte temática: 
1 – Herdade do Gizo – Empreendimento Turístico, com possibilidade de 50% das frações 
habitacionais estarem fora do mercado turístico;                  
1.1 – Ponto situação do procedimento à data de 17 de fevereiro de 2025. 

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/772 de 19 de Fevereiro de 2025. 

Resolução: 

A Câmara, por maioria, com a declaração de impedimento do seu Presidente, que, 
inclusivamente se ausentou da sala, e com a abstenção dos Vereadores do PS, devido ao 
facto de apenas acompanharem o processo externamente, sem acesso a toda a 
documentação, a factos e algumas reuniões já realizadas, deliberou o seguinte: 

1.º - Voltar a deixar registado que, tal como já o havia feito em 21 de outubro de 2024, 
atentos os superiores interesses do concelho na área económica, turística e de coerência no 
ordenamento do seu território, enquanto tal lhe for legitimo, não irá defender outra figura 
para aquele espaço que não aquela que está atualmente em vigor, isto é, Aldeamento 
Turístico de 4 Estrelas, ao abrigo do regime jurídico altamente favorável consignado no art.º 
27.º do Decreto-Regulamentar n.º 34/97, de 17 de setembro, posição que tem adotado 
desde o início, e que é do conhecimento de todos os envolvidos. 

2.º - Reiterar a sua posição de 02 de outubro de 2024 e voltar a afirmar que a deliberação 
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final sobre os Alojamentos Locais irregulares só ocorrerá decorridos os 90 dias úteis de 
prorrogação do prazo concedidos para os interessados se pronunciarem sobre a pretensão 
do Turismo de Portugal, porquanto existe uma conexão direta entre um assunto e o outro. 

3.º - Registar, no entanto, que não é pelo facto de não existir Aldeamento Turístico que os 
Alojamentos Locais passarão a estar legalizados, porquanto os mesmos dependerão 
sempre da existência prévia de um título de utilização, e a cassar-se o alvará em vigor, não 
existirá nada. 

4.º - Mais, se não houver empreendimento turístico, a Câmara fará uso do regulamento do 
PDM em vigor para invocar a ilegalidade dos AL, razão pela qual quem está a utilizar esta 
figura deve aproveitar este hiato de tempo para ir de encontro à solução que mais lhe 
aprouver. 

5.º - Reforçar junto dos diversos titulares do direito de propriedade das frações sito na 
Herdade do Gizo, que a posição institucional que autarquia sempre apresentou nas reuniões 
com os diversos agentes se mantém, ou seja, não deverão os interessados fazer depender 
a solução para a Herdade do Gizo da entrada em vigor da revisão do PDM, porquanto esses 
prazos não serão definitivamente compatíveis com a decisão do Turismo de Portugal. 

6.º - Sem prejuízo do consignado no ponto 3.º e 4.º, determinar que, até que seja tornada 
pública a posição final do Turismo de Portugal, o Município de Cuba não voltará a abordar 
com entidades externas, sejam pessoas singulares ou pessoas coletivas a questões do AL 
insertos irregularmente na Herdade do Gizo. 

7.º - No que concerne ao projeto do PDM, a exemplo dos demais milhares de interessados 
naquela que venha a ser a proposta final, não deverá ser invocado de forma errónea o 
direito à informação nos moldes consignados no art.º 110.º do RJUE, porquanto todos os 
interessados terão acesso à proposta de plano quando o mesmo for submetido a discussão 
pública e será nesse período que os interessados tal como os demais munícipes poderão 
apresentar os seus considerandos. 

8.º - Constatar que as celeumas em torno das alterações ao RJIGT, introduzidas pelo Dec. 
Lei n.º 117/2024, de 31 de dezembro, poderão atrasar consideravelmente os prazos de 
conclusão da revisão do PDM do concelho de Cuba, sobretudo se avançar, como se 
apresenta como expectável, como uma alteração à Lei de Bases Gerais da Política Pública 
de Solos e de Ordenamento do Território e de Urbanismo, aprovado pela Lei n.º 31/2014, de 
30 de maio, na sua redação atual. 

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público 

Sem assuntos 

Aprovação da ata: 

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta 
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Vice-Presidente deu por encerrada a reunião pelas 
12:25 horas. 

E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que 
assino com o Senhor Presidente. 

 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE  
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